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CAPÍTULO 6

OS ESTADOS UNIDOS E O CRIME TRANSNACIONAL NA AMÉRICA 
DO SUL: ASPECTOS HISTÓRICOS E CONTEMPORÂNEOS*

Reginaldo Mattar Nasser**

1 INTRODUÇÃO

De acordo com o Strategy to combat transnational organized crime, documento  
elaborado pelo governo dos Estados Unidos (The National Security Council – NSC), 
em julho de 2011, o crime transnacional1 é uma ameaça significativa e crescente para 
a segurança nacional e internacional dos países, com implicações para a segurança 
pública, a saúde, as instituições democráticas e a estabilidade econômica ao redor 
do mundo (United States, 2011, p. 5). Uma das regiões mais relevantes para os 
Estados Unidos nesta temática é a América do Sul, que, apesar de ser considerada 
pacífica por muitos políticos e acadêmicos, dado o baixo número de conflitos  
interestatais, detém um longo histórico de violência relacionado a atividades ilícitas 
transnacionais. As principais delas são o tráfico de armas, o contrabando e o tráfico 
de pessoas, além de ser a maior região produtora e exportadora mundial de cocaína – 
com destaque para a Colômbia e o Peru (UNODC, 2010, p. 86). 

O tráfico de cocaína tornou-se uma importante ameaça a ser enfrentada pela 
potência mundial, tanto por seu efeito direto sobre os cidadãos norte-americanos, 
que representam o maior mercado consumidor mundial da droga, quanto por ser 
avaliado como financiador de grupos guerrilheiros e paramilitares presentes na 
região. A Guerra às drogas, proposta pelo presidente dos Estados Unidos, Richard 
Nixon, na década de 1970, deve ser avaliada como um importante momento 
destas preocupações, ainda que a década de 1990 e o governo Clinton sejam 
emblemáticos deste processo. Nas últimas duas décadas, a ação norte-americana 
na América do Sul tornou-se sistemática e estruturada em torno de propostas de 
solução militarizadas para o problema do crime transnacional das drogas. Desta 

* O autor agradece ao apoio de Paulo Pereira na preparação deste capítulo.
** Professor do Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais da Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo (PUC-SP).
1. Grupos criminosos transnacionais podem ser definidos, de forma geral, como associações de indivíduos que operam 
de maneira transnacional com o fim de obter ganhos monetários, comerciais ou poder de influência, por meios ilegais 
em um ou mais estados nos quais atuam. A Organização das Nações Unidas (ONU) oficializou, em 1994, dezoito
categorias de crimes transnacionais, sendo as mais rentáveis atualmente, respectivamente, o tráfico de drogas, o de
armas e o de pessoas (Pereira, 2011, p. 22).



146 O Brasil e a Segurança no seu Entorno Estratégico

maneira é que tais atividades ilícitas passaram a ocupar um lugar de destaque na 
agenda de segurança do governo dos Estados Unidos, ao serem avaliadas pelos 
decisores políticos do país como uma ameaça de importante proporção à estabi-
lidade regional e, principalmente, à segurança da sociedade e economia do país.

O Plano Colômbia, lançado em 2000 pelo governo Clinton, com o propósito 
de ajudar o combate às drogas nos países andinos, é a maior expressão desse processo. 
A ele somou-se o aumento de recursos para a Iniciativa Andina, promovida por 
George W. Bush. Tal programa transferiu, até 2008, mais de US$ 6 bilhões dos 
Estados Unidos para a Colômbia, em sua imensa maioria destinado a ações de 
assistência militar (United States, 2008, p. 2). 

Em 2007, foi criado o programa intitulado Iniciativa Mérida, destinado a ações 
de combate ao tráfico de drogas e ao crime organizado no México. Atualmente, o 
presidente norte-americano Barack Obama tem dado continuidade ao combate à 
criminalidade transnacional na região em moldes tradicionais, investindo na expansão 
de recentes programas implantados no México para o sul do continente. A novidade 
das ações do atual governo está em sua maior preocupação com as gangues presentes 
em vários países da América Central, além dos cartéis mexicanos e colombianos, 
bem como no discurso que estabelece corresponsabilidade norte-americana pelo 
fortalecimento da criminalidade e da violência no continente americano. Tal discurso 
teve, no entanto, somente tímidas e esparsas ações práticas. 

Esse movimento, que tornou o crime transnacional das drogas um assunto de 
segurança nacional, está relacionado com o fim da Guerra Fria e com o processo 
de redefinição de prioridades estratégicas relacionadas à segurança nacional dos 
Estados Unidos. As políticas de combate à criminalidade transnacional na América 
do Sul pautaram-se no reforço à aplicação da lei nos países da região, utilizando a 
cooperação nas áreas militar, policial e de inteligência. A orientação dos esforços 
iniciados na década de 1990 permanece sem grandes alterações até os dias atuais, 
ainda que os resultados em termos de coibição da criminalidade transnacional, 
principalmente a referente à produção e ao tráfico de drogas, tenham sido 
pouco expressivos.

Para a compreensão desse processo, o capítulo está dividido em três partes. 
A primeira destaca a importância das atividades ilícitas transnacionais na América 
do Sul, especialmente em relação à violência que elas engendram. A segunda parte 
destaca o histórico de preocupações norte-americanas com a região relacionadas 
ao crime transnacional desde a década de 1990, especialmente o tráfico de drogas.  
A terceira parte revela as características das políticas de combate às atividades  
ilícitas, implementadas pelos Estados Unidos na América do Sul durante a década 
de 1990 e o início dos anos 2000, momento em que se estabelece o paradigma 
que orienta as ações atuais. 
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2 AMÉRICA DO SUL PARA ALÉM DO PACIFISMO INTERESTATAL

A identificação da América do Sul como uma região pacífica, dado o seu baixo 
número de conflitos interestatais, tem sido recorrente. O Uppsala Conflict Data 
Program2 a identificou como a segunda mais pacífica do mundo desde o fim da 
Guerra Fria, tendo em conta um único conflito interestatal no período, entre Peru 
e Equador, em 1995. Além disso, uma bibliografia crescente tem afirmado esta 
“vocação” sul-americana à paz. Os textos de Arie Kacowicz, Zones of peace in the 
third world: South America and West Africa in comparative perspective, de 1998; e 
de Benjamin Miller, When and how regions become peaceful: potential theoretical 
pathways to peace, de 2005, são expressões deste tipo de avaliação. O contexto 
desta percepção é facilmente apreensível, pois “no que diz respeito às questões de 
segurança tradicionais – i.e, conflitos interestatais, disputas territoriais, prolife-
ração de armas de destruição – o nível de conflito é baixo” (Herz, 2005, p. 50).  
Caracterizações correlatas a estas trabalham com a noção de “cultura  
diplomática” e de comunidade de segurança (Hurrell, 1998), destacando a impor-
tância conferida pelos países sul-americanos ao multilateralismo e às instituições 
internacionais como forma de proteção às suas soberanias e aos seus interesses em 
relação às grandes potências. A par disto, os próprios agentes governamentais,  
ministros e presidentes têm afirmado regularmente este pacifismo da região por 
meio de documentos intergovernamentais, tais como a declaração de reconheci-
mento da Zona Sul-Americana de Paz e Cooperação, derivada do II Encontro de 
Presidentes da América do Sul, em 2002, e adotada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas (AGNU) no ano seguinte.

Apesar de a América do Sul ser avaliada como uma zona de paz, livre de 
conflitos interestatais, a região é uma das mais violentas do mundo. De acordo 
com o Global burden of armed violence de 2011, relatório desenvolvido pela  
The Geneva Declaration on Armed Violence and Development, nove entre dez 
mortes violentas no mundo ocorrem em situações de paz formal, fora de confli-
tos armados declarados. Das 526 mil mortes violentas que ocorrem no mundo 
anualmente, 396 mil são frutos de homicídios intencionais. O relatório revela 
ainda que as regiões que exibem os maiores níveis de violência letal são o sudeste 
e o centro da África, a América Central e o Caribe, bem como a América do Sul 
(Krause, 2011, p. 60).

Na tabela 1, é possível observar a tendência, entre 1980 e 2006, dos índices 
de homicídios na América Latina, no Brasil, nos países andinos e no Cone Sul.  
Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), taxas de homicídio acima de dez 
por 100 mil habitantes são consideradas epidêmicas, como é o caso de três das 
quatro referências da tabela 1. 

2. Disponível em: <http://www.ucdp.uu.se/gpdatabase/search.php>.
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TABELA 1
Evolução da taxa de homicídios para a América Latina (1980, 1991 e 2006)
(A cada 100 mil habitantes)

País/região 1980 1991 2006

América Latina e Caribe 12,5 21,3 25,1

Brasil 11,5 19,0 31,0

Países andinos 12,1 39,5 45,4

Cone Sul 3,5 4,2 7,4

Fonte: Kliksberg (2007, p. 5).
Elaboração do autor.

Os índices da América do Sul são, portanto, expressivos de uma conjuntura 
problemática e que merece uma atenção especial. Esta violência, em parte inter-
pessoal, em parte organizada, tem como uma das suas mais importantes causas a 
criminalidade vinculada ao tráfico de drogas e armas, atividades com relevantes 
aspectos transfronteiriços (UNODC, 2011, p. 39).

Durante a década de 1990, grupos criminosos latino-americanos estabele-
ceram redes de relacionamento e passaram a se movimentar com mais desenvol-
tura pelas fronteiras nacionais com o objetivo de oferecer bens e serviços ilícitos. 
Para isto, contribuíram transformações tecnológicas e políticas impulsionadas 
pela globalização (Williams, 1998, p. 250), tais como a disseminação da telefonia 
celular, do dinheiro eletrônico e da Internet. Estas transformações favoreceram 
a comunicação, o transporte, a distribuição e, especialmente, o anonimato dos 
grupos criminosos. Na área política, destacaram-se as alterações promovidas pelas 
reformas econômicas de alcance global, que liberalizaram mercados e diminuíram 
o poder regulatório dos governos, dificultando o controle fronteiriço e financeiro. 
Neste contexto, teriam crescido as chamadas “estruturas de oportunidade” para 
quem se interessasse em participar dos mercados criminalizados, não só nos países 
periféricos, mas também nos países centrais e desenvolvidos (Taylor, 2005, p. 186).

No caso da América do Sul, de acordo com Dreyfus (2009, p. 176), essas 
transformações se somam aos “vazios legais”, à falta de capacidade estatal e à exis-
tência de um grande setor econômico informal, que causam brechas na coesão social 
e das quais se aproveita o crime organizado. Neste contexto, segundo Tokatlian 
(2010a), o crime, particularmente na sua forma de delinquência vinculada ao 
negócio do narcotráfico, tornou-se uma das maiores fontes de violência, corrupção 
e insegurança do continente. Tal avanço descontrolado de poderosas organizações 
criminosas relacionadas às drogas implica, por sua vez, uma ameaça direta aos 
direitos humanos e à paz na região. 
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O gráfico 1 expõe dados desagregados da violência na América Latina, 
destacando a importância da violência das gangues e do crime organizado, que, 
com o roubo, respondem por quase 40% dos homicídios intencionais na região. 

GRÁFICO 1
Dados desagregados de homicídios intencionais na América Latina
(Em %)
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Fonte: Krause (2011, p. 125).

A violência local dessa criminalidade transnacionalizada refere-se especial-
mente à atividade ilícita do tráfico de drogas, ainda que também cumpra um papel 
importante o tráfico de armas – sempre em relação muito estreita com o comércio 
ilegal das drogas (UNODC, 2011, p. 39-40). Além disso, deve-se considerar que a 
relação de tais grupos com o Estado é um fator fundamental para a compreensão 
de seu potencial de violência e da sua importância na região. É possível, neste 
aspecto, estabelecer a relação em três fases: predatória, parasitária e simbiótica 
(Serrano, 2005, p. 42-43). 

Na fase predatória, a relação do crime com o sistema político e econômico 
mais amplo é caracterizado pela fragilidade dos grupos criminosos frente ao aparato 
de aplicação forçosa da lei por parte do Estado. Aqui a violência criminal é, em sua 
maior parte, defensiva. Na fase parasitária, decorrente da evolução da primeira, as 
atividades criminais são difundidas por toda a sociedade, infiltrando-se no interior 
do sistema político e econômico formais. O oferecimento de bens e serviços ilícitos 
ou escassos é predominante nesta fase, e o Estado perde a capacidade de se impor. 
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Por fim, quando isto ocorre no contexto de Estados com instituições frágeis, há a 
possibilidade de se desenvolver uma relação considerada simbiótica entre crime 
e governo, caracterizada por uma dependência mútua. Em alguns casos, o envolvi-
mento da criminalidade no setor político pela corrupção poderia ser tão corrosivo a 
ponto de o país tornar-se uma “cleptocracia”, ou seja, um Estado congenitamente 
débil, em que a falta do controle sobre os recursos, sejam eles coercitivos, econô-
micos ou políticos, acaba por incentivar os governantes a negociar com outros 
portadores de recursos econômicos, políticos e coercitivos para conseguir viabilizar 
um aparato mínimo que o capacite à ação (Serrano, 2005, p. 42-43).

Os países sul-americanos podem ser classificados entre as duas primeiras fases 
de desenvolvimento dessa relação – predatória e parasitária. Isto significa que eles 
ainda mantêm, em graus variados, a capacidade de assegurar o Estado de direito 
na maior parte do seu território, promover a aplicação da lei em alguma medida 
e proteger razoavelmente as suas instituições democráticas. Ainda assim não deve 
ser descartada a possibilidade de uma evolução da relação entre crime e Estado a 
ponto de se tornar simbiótica.3 De fato, os Estados sul-americanos sofrem, neste 
contexto, de fragilidades institucionais dos mais variados aspectos, que vão da 
perda da soberania territorial em certos espaços, passando pela incapacidade de 
controlar a violência urbana, até o apoio e a prática de atividades criminosas pelos 
seus próprios agentes públicos. 

Em termos mundiais, o terceiro maior mercado consumidor de cocaína 
é a América do Sul, que abriga 2,4 milhões de usuários. A maioria deles está 
concentrada no Cone Sul. Entre estes, o maior número se concentra no Brasil, 
próximo a 1 milhão de pessoas. O problema, no entanto, é mais intenso na 
Argentina, onde há uma estimativa de que 2,6% da população adulta usou tal 
droga em 2006, o mesmo número que nos Estados Unidos. Tal porcentagem 
subiu marcadamente desde 1999, quando o número de usuários era 1,9%. Por sua 
vez, a demanda por cocaína está diminuindo na América do Norte, enquanto o  
fornecimento continua constante. Isto pode indicar, no médio prazo, um aumento 
expressivo do consumo nos países em desenvolvimento, especialmente naqueles 
que se encontram próximos aos países produtores da América do Sul. Tal tema 
é particularmente preocupante para países como o Brasil, uma vez que a capaci-
dade de mobilização de recursos para o combate aos efeitos negativos da cocaína 
para a saúde e o aumento dos crimes violentos no país é pequena se comparada à 
dos países desenvolvidos (UNODC, 2010, p. 83). Além deste aspecto, o Brasil é 
avaliado, desde 2008, como o principal país de trânsito para a cocaína vinda da 
Bolívia e do Peru com destino à Europa (op. cit., p. 98).

3. A Colômbia foi avaliada dessa forma durante a década de 1990. 
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Em relação ao tráfico de armas, vale a pena destacar o relatório realizado pela 
organização não governamental (ONG) Viva Rio, em parceria com a Subcomissão 
de Armas do Congresso Nacional Brasileiro, lançado em 2010. Os dados revelam 
que quase metade das armas que circulam no Brasil é ilegal – 7,6 milhões de um 
total de 16 milhões de armas. Compondo esta informação, o relatório destaca 
ainda que o Brasil é o país com o maior número absoluto de mortes por arma de 
fogo no mundo – 34,3 mil homicídios por ano. E, se é verdade que, de cada dez 
armas apreendidas no país, oito são de fabricação nacional, desmistificando a ideia 
de que a maioria das armas é estrangeira, deve-se levar em conta que muitas armas 
brasileiras vendidas para o exterior voltam ao Brasil – e este é um dado de difícil 
identificação. As investigações compiladas na Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) sobre armas, ocorrida em 2006, apontam a fronteira do Paraguai como a 
principal rota do tráfico que abastece o mercado ilegal de armas e militariza o 
crime organizado e o narcotráfico no Brasil (Jungmann, 2006, p. 62). Cidades 
como Ciudad del Este e Pedro Juan Caballero, o Lago de Itaipu e a Ponte da 
Amizade são rotas fundamentais dos mais variados armamentos de pequeno porte 
direcionados ao Brasil. Estas armas provenientes do Paraguai são, em sua maioria, 
de fabricação brasileira (Jungmann, 2006, p. 62). Entre as armas que chegam de 
países estrangeiros, 59,2% vêm dos Estados Unidos, 16,7% da Argentina, 6,9% 
da Espanha, 6,4% da Alemanha e 4,1% vêm da Bélgica. 

Em relação ao tráfico de pessoas, o Brasil lançou em 2008 um plano nacional 
para o seu enfrentamento. Os dados globais e nacionais contidos no documento 
retratam um cenário alarmante. Segundo dados da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), quase 1 milhão de pessoas são traficadas anualmente com 
a finalidade de exploração sexual, sendo 98% mulheres, movimentando a soma 
aproximada de US$ 32 bilhões. O Brasil recebe anualmente um grande contingente 
de estrangeiros ilegais, cooptados nos seus países de origem para trabalharem em 
situações análogas à de escravidão. A imensa maioria é de bolivianos e paraguaios, 
cujos destinos são as fábricas têxteis em São Paulo, e, em menor quantidade, para 
exploração sexual (United States, 2012, p. 94).

Para os Estados Unidos, a América do Sul é uma região estratégica no que se 
refere à criminalidade transnacional, dadas as conexões estabelecidas há longa data 
entre grupos criminosos que operam em trânsito do norte ao sul do continente 
(Williams, 2010, p. 190). 

Os grupos criminosos transnacionais que operam nessa região pautam a sua 
ação em uma atividade extremamente rentável e avaliada como ameaça funda-
mental no continente: o tráfico de drogas, especialmente de cocaína. A vinculação 
com os Estados Unidos se estabelece por ser este o maior e mais acessível mercado 
consumidor de narcóticos no mundo. O país contém 5,3 milhões de usuários 
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anuais de cocaína, o que representa 30,8% da população global de usuários.  
Assim, pode-se dizer que a demanda da sociedade norte-americana é o mais relevante 
fator exógeno que conduz ao desenvolvimento do crime transnacional na América 
do Sul. Praticamente 90% da cocaína que entra nos Estados Unidos tem a Colômbia 
como origem. O Peru é um fornecedor menor, e a Bolívia parece ter perdido boa 
parte do seu contato com o mercado norte-americano (UNODC, 2010, p. 86). 

Houve muitas variações ao longo do tempo nas rotas de transporte pelas quais 
circula a cocaína da América do Sul para os Estados Unidos, tanto por conta dos 
esforços de fiscalização quanto devido às transformações dos grupos que realizam 
o tráfico. Nos últimos anos, esta droga tem sido traficada primeiramente para o 
México ou para países da América Central, por via marítima – geralmente por 
colombianos; depois, por via terrestre, para dentro dos Estados Unidos, geralmente 
por mexicanos. De acordo com estimativas dos Estados Unidos, cerca de 70% da 
cocaína sai da Colômbia através do Pacífico; 20%, através do Atlântico; e 10%, 
pela Venezuela e pelo Caribe. As autoridades do país estimam que cerca de 90% 
da cocaína que entra no país cruza a fronteira Estados Unidos-México pelo Texas 
e, em menor grau, pela Califórnia e pelo Arizona (op. cit., p. 87).

Por fim, o tráfico de armas é também um elemento fundamental desse ciclo de 
criminalidade transnacional no continente. Os Estados Unidos, neste caso, cumpre 
a função inversa, de fonte de produtos que serão traficados para os países do sul 
do continente americano, especialmente o México, mas também para municiar 
outros grupos criminosos e paramilitares com armamentos, um fator importante 
para a manutenção da violência e da insegurança nos países da América do Sul.

Cerca de 10 mil armas de diversos tipos deixam anualmente os Estados 
Unidos rumo aos países das Américas Central e do Sul, um mercado estimado em 
US$ 20 milhões. As mesmas rotas estabelecidas na fronteira sul norte-americana 
para o tráfico de drogas e pessoas serve para o tráfico de armas. Nas principais 
cidades fronteiriças, há 6,7 mil vendedores de armas, respondendo por 12% dos 
55 mil comerciantes registrados nos Estados Unidos. Estima-se que 70% das armas 
apreendidas no México entre 2004 e 2008 vieram de apenas três estados: Texas 
(40%), Califórnia (20%) e Arizona (10%) (op. cit., p. 134). 

Esse panorama complexo e diversificado indica que a criminalidade transna-
cional que se move dos Estados Unidos para a América do Sul e vice-versa, tendo 
a América Central como ponto de apoio fundamental, é um tema atual e deverá 
permanecer na agenda continental ainda por muito tempo. No entanto, a identi-
ficação feita pelos Estados Unidos de que tais atividades criminosas deveriam ser 
encaradas como uma ameaça não estatal de grandes proporções remonta ao fim 
da Guerra Fria e à década de 1990.
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3 �ESTADOS UNIDOS, CRIME TRANSNACIONAL E AMÉRICA DO SUL:  
A IDENTIFICAÇÃO DE UMA AMEAÇA

Uma importante redefinição das orientações da política de segurança dos Estados 
Unidos ocorreu no momento posterior à Guerra Fria, caracterizado pela ausência 
de um antagonista relevante, como havia sido a União Soviética. A preocupação 
com as atividades ilícitas transfronteiriças ganhou importância em um contexto no 
qual a oposição entre capitalismo e socialismo dava lugar a outro binômio: ordem e 
desordem (Freedman, 1992, p. 27). Os governos norte-americanos pós-Guerra Fria 
tentaram definir estratégias que respondessem a estas novas ameaças identificadas 
no ambiente internacional. Entre tais iniciativas destaca-se o plano de expansão 
e engajamento internacional proposto pelo presidente Clinton, responsável 
por colocar o crime transnacional, especialmente aquele em expansão na América 
do Sul, no centro das atenções das agências governamentais de segurança do país. 
Segundo o documento, 

cada vez mais interligados, os fenômenos transnacionais, tais como o terrorismo, o 
tráfico de drogas e o crime organizado, têm implicações de segurança tanto para 
o presente quanto para a política americana de longo prazo: as forças destrutivas que 
enfrentamos dentro de nossas fronteiras muitas vezes têm suas origens no exterior, 
em nações párias que geram e abrigam terroristas, em países onde as drogas são 
produzidas e em cartéis internacionais do crime organizado, que têm sua principal 
sede fora de nossas fronteiras (United States, 1996b, tradução nossa).

São parâmetros da ação política desse momento: a importância do combate à 
ameaça criminal, em sua modalidade transnacional, como uma estratégia de longo 
prazo da política norte-americana; e a noção de ameaça estrangeira, originária de 
países que não eram capazes, ou não tinham interesse, de coibir tais grupos crimi-
nosos (Pereira, 2011, p. 23). Entre tais países, destacam-se os latino-americanos e, 
especialmente, alguns dos sul-americanos. A preocupação norte-americana com a 
América do Sul durante a década de 1990 pautou-se principalmente no desenvol-
vimento do crime transnacional das drogas. O crescimento desta atividade ilícita, 
expressiva desde a década de 1970, alcançou proporções inéditas após a Guerra Fria. 
Como impulsionadores deste avanço, encontravam-se importantes grupos criminosos, 
como o Cartel de Cali, que se constituiu como foco relevante da atenção dos Estados 
Unidos. Além disso, era avaliação do governo norte-americano que o combate às 
drogas tinha como função enfraquecer grupos paramilitares e movimentos insurgentes 
presentes na região sul-americana, tais como as Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia (FARC) e o Exército de Libertação Nacional (ELN), pois muitos deles 
teriam passado a utilizar o tráfico de drogas como uma fonte alternativa de recursos 
para a sua manutenção (United States, 2000b, p. 10). Tal configuração fez com que a 
região fosse particularmente afetada pelo processo de alocação do crime transnacional 
na agenda de segurança nacional dos Estados Unidos. 
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A reformulação da política externa direcionada aos países latino-americanos, 
orientada historicamente para a exclusão de rivais extraterritoriais do continen-
te (Schoultz, 1994, p. 33), tornou-se um imperativo com o fim da Guerra Fria,  
mesmo que a região não fosse espaço de atuação prioritária para os Estados Unidos  
(Bulmer-Thomas e Dunkerley, 1999, p. 317). Avaliava-se a necessidade de uma 
política que destacasse a América Latina, seus problemas e suas oportunidades. 

O anticomunismo, que havia sido o parâmetro da ação norte-americana na 
região latino-americana durante os anos da Guerra Fria, deveria dar lugar a outra 
orientação (Castañeda, 1994, p. 31). Isto significava, para alguns, que a unipo-
laridade, instaurada com o fim do conflito bipolar e a hegemonia dos Estados 
Unidos, levaria à diminuição das possibilidades de intervenção dos Estados Unidos 
na América Latina (Ullman, 1994, p. 19). Havia, assim, certo otimismo sobre a 
orientação que nortearia o relacionamento continental neste novo momento. 

A herança da política externa dos governos de Richard Nixon e Ronald 
Reagan para os países latino-americanos era muito mal avaliada. Para alterar 
esta percepção deixada pelas frequentes intervenções norte-americanas e pelo 
apoio aos regimes ditatoriais durante as décadas de 1970 e 1980, as primeiras 
administrações após o final da Guerra Fria acenavam com um comportamento 
diferente e mais harmônico (Pereira, 2011, p. 175-176). O interesse em estreitar 
laços econômicos foi exposto na Iniciativa para as Américas (1990), no Acordo 
de Livre Comércio da América do Norte – Nafta (1992) e no início da negocia-
ção para a criação de um Tratado de Livre Comércio para as Américas (1994). 
Estas propostas indicavam, em princípio, um esforço do país em pautar-se pelo 
comércio, pela cooperação e por mais investimentos, dada a importância do 
mercado consumidor latino-americano (Herz, 2002, p. 85).

Diferentemente do controle coercitivo que foi exercido pelos Estados Unidos 
no continente durante as últimas duas décadas da Guerra Fria, o início da década 
de 1990 poderia indicar uma retomada do projeto hegemônico, que vigorara no 
continente entre 1950 e 1960. Os Estados Unidos haviam readquirido a capaci-
dade para administrar investimentos, ideologias e armas, bem como para produzir 
cooperação internacional e ditar os termos nos quais a ordem regional sob sua 
liderança deveria se estruturar (Varas, 1994, p. 13).

Em tal trilha, os progressos políticos e econômicos dos países latino-americanos 
foram reconhecidos e exaltados pelos Estados Unidos. Para Kissinger (2002, p. 83), 
a América Latina já era reconhecida, no início da década de 1990, como uma região 
pacífica e propensa à incorporação das diretrizes da nova ordem mundial, pautada 
na democracia e no livre mercado. Brasil, Argentina e México haviam passado 
pela redemocratização das suas instituições políticas e suas economias iniciavam, 
após a crise dos anos 1980, um processo de retração da inflação, crescente apoio 
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à iniciativa privada e aumento da competitividade comercial (Kissinger, 2002, 
p. 84-85). Incentivava tais avaliações a atenção dada por muitos países da região 
ao Consenso de Washington e seu receituário de abertura comercial e financeira, 
redução dos gastos públicos e privatização.

Por sua vez, as fragilidades democráticas, o alto nível de desigualdade econô-
mica e social e o alto grau de violência urbana, além do retorno de movimentos 
guerrilheiros, coexistiam com esse próspero mundo econômico latino-americano 
(Kissinger, 2002, p. 83-84). Segundo muitos decisores norte-americanos, vários 
países da região ainda precisavam lidar com temas relacionados à corrupção e à 
segurança jurídica. Além disso, o México e outros países da América Central 
continuavam sendo centros de escoamento de narcóticos para os Estados Unidos, 
e a Colômbia, maior produtora de cocaína do mundo já naquele momento, havia 
perdido, no final da década de 1990, um extenso território para grupos guerri-
lheiros.4 Por fim, Peru e Equador mostravam-se incapazes de exercer soberania 
nacional em muitos pontos do seu território. 

Considerando tais instabilidades, os Estados Unidos definiram um amplo 
entendimento sobre “novos” temas de segurança que deveriam complementar 
a agenda continental tradicional, tais como: instabilidade política e ameaças às 
democracias; tráfico e produção de drogas; desastres naturais; meio ambiente; 
terrorismo; migração; proteção de fronteiras; crime organizado; corrupção; e lava-
gem de dinheiro (Villa, 2009b, p. 24). Destacavam-se entre estas ameaças algumas 
características comuns: nenhuma era estatal e todas tinham importantes caracte-
rísticas transnacionais. Com isso, questões de cunho intraestatal se integraram de 
maneira definitiva à agenda de segurança do continente (Messari, 2004, p. 142). 

Desde o início da década de 1990, manteve-se fora de cogitação para os 
Estados Unidos qualquer tipo de conflito político-ideológico na América Latina. 
Os problemas com a ameaça comunista, que remontavam à década de 1950, bem 
como outras propostas alternativas à administração do sistema interamericano, 
não se vislumbravam como possíveis em um horizonte próximo. Na percepção 
norte-americana, as contribuições dos países latino-americanos à desordem do 
sistema emergente, após a Guerra Fria, não seriam derivadas de ativismo político 
ou ideológico, mas resultado de incapacidades institucionais que levavam a 
fragilidades estatais e dificuldades na manutenção de um estado de direito efetivo. 
As situações de ingovernabilidade provinham quase que exclusivamente do interior 
dos Estados (Ayerbe, 2003, p. 49). Mantinha-se, assim, a premissa norte-americana 
da incapacidade crônica dos governos latino-americanos para tratar dos seus problemas 

4. O presidente Andrés Pastrana, eleito em 1998 na Colômbia, realizou grande esforço para viabilizar negociações de 
paz tanto com as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC) quanto com o Exército de Libertação Nacional 
(ELN). Tais negociações previram a disponibilização de extensos territórios a elas – 42 mil km² (Pardo, 2000, p. 70-71).
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domésticos, indicando a eventual necessidade de relativização da soberania destes 
países para a promoção de correções políticas e econômicas.5 

Os Estados Unidos traziam à tona o seu unilateralismo histórico para tratar 
de temas de segurança, colocando-o ao lado de um multilateralismo comercial 
emergente. A maior expressão deste unilateralismo pôde ser vista na invasão norte-
-americana do Panamá em 1989 para aprisionar Manuel Noriega, então presidente 
do país, para que fosse julgado por tráfico de drogas no estado da Flórida (Ullman, 
1994, p. 20).6 Segundo Villa (2009b, p. 23), neste momento, inaugurou-se uma 
nova fase no continente, na qual, em vez do comunismo internacional, o que se 
usará como base de justificação para intervenções em países latino-americanos é o 
combate ao tráfico de drogas ilícitas. O caso Noriega expressava tanto a limitação 
da soberania dos países latino-americanos quanto o interesse na extensão extraterri-
torial da aplicação da lei e justiça dos Estados Unidos quando a ameaça requeresse. 
O combate à produção e ao comércio ilícito de drogas deve ser visto, assim, como 
um dos mais importantes objetivos estratégicos da política de segurança dos 
Estados Unidos para a América Latina com o fim da Guerra Fria (Bulmer-Thomas 
e Dunkerley, 1999, p. 317).

Essa crescente atenção ao tráfico de drogas na América do Sul pode ser 
visualizada na posição de representantes em diversas esferas governamentais da 
potência continental. Thomas Constantine, administrador da Drug Enforcement 
Administration (DEA) durante o governo Clinton, demonstrava preocupação 
com a região perante o Senado ao qualificar que “a situação da criminalidade nos 
Estados Unidos está diretamente relacionada com as ações dos sindicatos inter-
nacionais do tráfico de drogas em operação na Colômbia” (United States, 1996a, 
tradução nossa). Esta afirmação consolidava a posição segundo a qual, além dos 
grupos criminosos, os paramilitares de direita, como as Autodefesas Unidas da 
Colômbia (AUC), e os grupos insurgentes de esquerda, como as FARC e o ELN, 
se envolviam com o tráfico de drogas. Todos eles estariam fornecendo serviços 
de segurança a traficantes e cobrando taxas para a movimentação de cocaína e suas 
matérias-primas pela região que controlavam (United States, 1998). Além disso, 
deve-se considerar que tanto as FARC quanto o ELN eram definidos pelo governo 
norte-americano como organizações terroristas, repercutindo daí a percepção de 
que os grupos criminosos transnacionais estavam se alinhando e alimentando 
atividades do terrorismo (United States, 2000a). 

5. Para uma discussão sobre a tese da soberania condicionada, ver Nasser (2010).
6. Noriega foi treinado na Central Intelligence Agency (CIA) – da qual se tornou agente – para combater o comunismo 
durante a Guerra Fria. No seu ocaso, entretanto, em 1988, um tribunal na Flórida o acusou de participar de operações 
de tráfico de drogas para os Estados Unidos com grupos criminosos colombianos. A isto se somaram as acusações 
do governo do país norte-americano sobre violação de direitos humanos e fraude eleitoral, culminando, em 1989, em 
uma invasão que resultou na morte de aproximadamente 4 mil civis panamenhos e no aprisionamento de Noriega, 
condenado posteriormente a trinta anos de prisão nos Estados Unidos.
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No continente americano, ainda que emergissem várias e importantes ativi-
dades ilícitas transnacionais, tais como o tráfico de pessoas e armas, a fraude finan-
ceira e o roubo de carros (Farer, 1999, p. 252-253), o tráfico de drogas continuava 
sendo a atividade ilícita mais importante nas relações interamericanas (Farer, 1999, 
p. 15). Esta preocupação estava relacionada ao fato de que a produção e o tráfico 
de drogas criavam uma dinâmica integrada entre fragilidade institucional, perda 
da soberania territorial para grupos armados autônomos, violência social e política, 
bem como aumento da migração ilegal para o norte do continente.

O prelúdio da importância do tema das drogas para os Estados Unidos 
remonta à presidência de Richard Nixon, na década de 1970, que a identificou 
como um “inimigo público” contra o qual era necessário empreender uma guerra. 
Para tanto, estabeleceu um plano nacional antidrogas que integrava as esferas esta-
duais e federais, criando a DEA para coordenar tais esforços. Neste momento, de 
acordo com a própria DEA, os grupos colombianos e mexicanos de crime transna-
cional ainda não tinham assumido seu lugar no palco mundial como preeminentes 
fornecedores de drogas (Seelke, Wyler e Beittel, 2010, p. 2).7 

Desde 1975, com o Massacre de Medellín, no qual quarenta pessoas foram 
mortas após uma apreensão de drogas pela polícia colombiana, prenunciavam-se 
os problemas que ganhariam expressão no sul do continente. Mesmo assim, ainda 
houve espaço em 1976 para a campanha de descriminalização da maconha, con-
duzida como plataforma do então candidato à presidência Jimmy Carter, o que 
significou um freio na postura belicista e uma proposta mais tolerante em relação 
às drogas (Tokatlian, 2010b, p. 46). 

No início da década de 1980, no entanto, com o aumento do poder do cartel 
de Medellín e o apoio que lhe foi conferido por Noriega no Panamá, o combate 
internacional às drogas começou a ganhar mais dimensão. A administração Reagan 
tornou-se, assim, um importante momento de aprofundamento das preocupações 
com o tráfico de drogas. Logo no seu início, em 1981, um tratado bilateral de 
extradição com a Colômbia foi ratificado – um ano depois, Pablo Escobar era eleito 
para o Congresso colombiano; em 1984, Nancy Reagan iniciou a campanha 
moralista antidrogas intitulada Just Say No; e, em 1985, após o início das extradições 
de colombianos para os Estados Unidos, descobriu-se que vários cidadãos norte-
-americanos faziam parte de uma lista de alvos do tráfico colombiano e deveriam 
ser assassinados. Em 1986, por imposição de Reagan, as Forças Armadas, mesmo 
que de maneira relutante, começaram a ter uma participação, ainda indireta, no 
combate às drogas. Marca este envolvimento inicial a Operação Blast Furnace, 

7. Uma indicação dessa pouca importância atribuída aos traficantes de drogas sul-americanos advém das políticas de 
substituição de cultivo, que foram todas direcionadas, no início da década de 1970, ao governo turco. A redefinição de tais 
ações para países como Bolívia e Peru é feita somente durante a administração Reagan e Bush (Bullington, 1993, p. 32). 
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desencadeada pelas Forças Armadas norte-americanas na Bolívia, com o objetivo 
de localizar e destruir centros de produção de cocaína (Tokatlian, 2010b, p. 47). 

O governo Bush, por sua vez, iniciou dois movimentos significativos de 
combate às drogas, com efeitos diretos na América Latina. O primeiro se refere 
ao uso recorrente da certificação unilateral de países que seriam comprometidos 
com o combate à produção e ao tráfico de drogas.8 Durante os anos 1990, este 
dispositivo foi extensamente utilizado para legitimar a disponibilização ou restrição 
de recursos para o combate ao crime transnacional de drogas na América Latina. 
O segundo é o processo de aprofundamento do papel dos militares nesta temática 
de segurança. O secretário de Defesa de Bush, Richard Cheney, determinou, em 
1989, que o Pentágono assumisse a luta contra as drogas como sua ação prioritária, 
e assim, com o apoio da DEA e do Departamento de Estado, as Forças Armadas 
assumiram a liderança em atividades relacionadas à detecção e ao monitoramento 
do tráfico de drogas direcionado aos Estados Unidos (Tokatlian, 2010b, p. 48). 
Como resultado deste aumento de importância do crime transnacional de drogas 
e da ampliação dos mecanismos de ação e intervenção, meses depois ocorreu a 
invasão do Panamá para prender Noriega. 

Dado esse contexto histórico, Villa (2009a, p. 191) afirma que, desde a 
administração Reagan, os Estados Unidos “securitizaram precocemente a agenda 
das drogas ao definirem o narcotráfico como um ‘problema de segurança nacional’”. 
No entanto, tais administrações não conseguiram explicitar a ameaça nacional 
que estava relacionada diretamente a tais atividades ilícitas (Villa, 2009b, p. 42). 
Assim, mesmo que a “guerra” às drogas tenha entrado no discurso governamental 
norte-americano muito antes do presidente Clinton – o que indica a necessidade 
de uma avaliação mais detida sobre a militarização do seu tratamento durante o 
governo Reagan –, a sua incorporação como um tema de segurança pelos Estados 
Unidos, resultando em ações cada vez mais expressivas e militarizadas, estruturou-se 
durante a década de 1990.

4 O COMBATE AO CRIME TRANSNACIONAL DE DROGAS NA AMÉRICA DO SUL

A prolongada “guerra” empreendida pelo governo norte-americano às drogas na 
América do Sul significou uma grande ampliação dos esforços de aplicação da lei 
em outros países, especialmente durante a década de 1990 (Pereira, 2011, p. 191). 
Expandiu-se o uso de mecanismos militares; foram firmados, ainda, muitos 
tratados de extradição e acordos de assistência mútua; estimularam-se as conven-
ções internacionais para criminalização de condutas, com o decorrente aumento 

8. O Foreign Assistance Act de 1961 exige que o presidente apresente anualmente ao Congresso um relatório com a 
identificação dos maiores países produtores ou de trânsito para drogas ilícitas. Com base neste relatório, reavaliam-se 
os recursos destinados a tais países, ressalvando-se que uma avaliação negativa geralmente repercute na diminuição 
destes recursos.
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da expectativa de cooperação em assuntos criminais; houve profundo impacto 
nas formas de investigação criminal em muitos países da América do Sul; e,  
finalmente, criou-se uma justificativa para os Estados Unidos exercerem pressão 
constante sobre os governos da região que fossem resistentes à incorporação de 
normas de proibição a certos tipos de criminalidade transfronteiriça. De acordo com 
Andreas e Nadelmann (2006, p. 155, tradução nossa), “se não fosse pela guerra 
às drogas, a internacionalização da aplicação da Lei criminal dos Estados Unidos 
estaria dramaticamente menos desenvolvida no início da década de 1990”. 

De maneira geral, foi durante a Guerra Fria que várias agências federais 
norte-americanas passaram a ter um papel cada vez mais pronunciado no controle 
do crime no âmbito estrangeiro. E quando também as agências de inteligência 
para espionagem e contraespionagem passaram a ter um papel mais pronunciado, 
solicitando, de maneira cada vez mais enfática, “jurisdição extraterritorial”, um 
ganho que foi apropriado aos poucos pelas atividades de combate à criminalidade 
no estrangeiro – e que vieram a ter papel fundamental nas ações levadas a cabo 
pelos Estados Unidos na Colômbia, bem como na Bolívia e no Peru (Andreas e 
Nadelmann, 2006, p. 125).

A criação da DEA, na década de 1970, para centralizar as operações, o 
pessoal especializado e os recursos de várias outras agências federais – Bureau of 
Narcotics and Dangerous Drugs; a seção de repressão às drogas da alfândega; Office 
of National Narcotics Intelligence; Office on Drug Abuse Law Enforcement – é 
a maior expressão do progresso da aplicação da lei no estrangeiro pelos Estados 
Unidos. No fim da década de 1980, corpos policiais em vários países da América 
do Sul já conviviam com agentes da DEA, que repassavam seu conjunto de técnicas 
investigativas e motivavam a criação de setores especializados em tráfico de drogas 
nas instituições policiais e de justiça (op. cit., p. 130-131). Estas novas formas de 
investigação, dada a lei civil em países da América Latina e Europa, eram vistas 
até então como desnecessárias, inaceitáveis e geralmente ilegais. Por isso o seu uso 
teve de passar por uma progressiva alteração de aspectos culturais e legais, viabili-
zando um processo que pode ser caracterizado como “americanização” da repressão  
internacional às drogas nos países da região (op. cit., p. 131).

O Federal Bureau of Investigation (FBI), por sua vez, aumentou suas ativi-
dades no exterior a partir da década de 1980. Forneceu técnicas investigativas e 
conduziu investigações internacionais e programas de treinamento em vários países 
da América do Sul, especialmente naqueles que tinham uma presença importante 
de grupos de tráfico internacional de drogas, como a Colômbia (op. cit., p. 132). 

As prioridades e preocupações com o policiamento no estrangeiro alcançaram 
um patamar único durante a década de 1990 e nos anos recentes, uma vez que a 
importância dos conflitos geopolíticos de grandes proporções não se expressava 
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de maneira tão imediata e relevante quanto nos anos da Guerra Fria. Isto possi-
bilitou a redefinição de papéis das agências de aplicação da lei para a sua atuação 
internacional. A Central Intelligence Agency (CIA) é um exemplo expressivo 
deste processo. Tanto a aplicação das suas prerrogativas de investigação e obten-
ção de provas no estrangeiro quanto a realocação de seus recursos para programas  
antidrogas promoveram a sua aproximação em relação a outras agências, como o 
FBI (Broome, 2000, p. 5). Ao mesmo tempo, houve uma revitalização de agências 
que se encontravam em segundo plano para dar-lhes destaque no enfrentamento 
ao tráfico de drogas. Este é o caso do Bureau of Narcotics and Dangerous Drugs, 
que foi redefinido como International Narcotics and Law Enforcement Affairs, 
e sofreu uma grande expansão do seu mandato para incluir tráfico de pessoas, 
veículos roubados, lavagem de dinheiro e outras formas de crime transnacional, 
atividades direcionadas em boa parte aos países da América do Sul (Andreas e 
Nadelmann, 2006, p. 171).

Nesse contexto, as agências de aplicação da lei e de inteligência, histori-
camente tão distintas pelos seus papéis respectivos de atenção aos assuntos 
domésticos e preocupação com rivalidades estratégicas, estabeleceram uma relação 
muito mais próxima ao longo da década de 1990. Tradicionalmente, havia uma 
distinção significativa entre tais estruturas, dado que as agências de aplicação da 
lei deveriam promover a investigação, apreensão e repressão dos indivíduos que 
violavam as leis norte-americanas, enquanto a comunidade de inteligência tinha 
como responsabilidade prover informações oportunas e relevantes de inteligência 
e contrainteligência estrangeira para os formuladores de políticas em todo o 
Poder Executivo (United States, 1997, p. 62). Na década de 1990, no entanto, 
tais agências passaram a trabalhar sobre a temática da criminalidade transnacional, 
especialmente do tráfico de drogas. 

O incentivo a esse relacionamento mais próximo veio do Intelligence-Law 
Enforcement Policy Board, criado em 1995, como um conselho geral de integração 
entre as duas comunidades, o Joint Intelligence-Law Enforcement (Jicle), Working 
Group e o Special Task Force on Law Enforcement/Intelligence Coordination 
Overseas, entre outros. Centros de cooperação técnica foram também criados, 
tais como o Crime and Narcotics Center (CNC) e o Counter-Terrorism Center 
(CTC), ambos sob o comando da CIA, mas com a presença expressiva de agentes 
do FBI e da DEA (United States, 1997, p. 63). 

Outro importante aspecto dessa transformação diz respeito à integração da 
aplicação da lei com as estruturas militares norte-americanas, o que valorizou o 
seu papel no âmbito das atividades internas e externas de controle internacional 
do crime, bem como incentivou o uso de equipamentos e tecnologias inicialmente 
projetados para conflitos bélicos, adaptados, a partir de então, para atuarem na 
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coibição da criminalidade através das fronteiras. É exemplo destas reformulações 
o uso da tecnologia de raios-X, inicialmente desenvolvida pelo Departamento 
de Defesa para detectar mísseis soviéticos em caminhões, mas que passou a ser 
adaptada para o uso do United States Customs com o objetivo de encontrar con-
trabando em caminhões de carga. Da mesma forma, o North American Aerospace 
Defense Command, que havia sido projetado para rastrear mísseis e bombardeiros 
soviéticos, teve redefinido seu foco para rastrear traficantes de drogas. De acordo 
com Andreas e Nadelmann (2006, p. 158, tradução nossa), estas novas concepções 
e atividades geraram uma crescente “indefinição das fronteiras entre missões de 
aplicação da lei e de segurança”.

É verdade que a atuação militar em assuntos criminais já vinha se desen-
volvendo desde as ações de combate às drogas da década de 1980. No entanto, o 
pós-Guerra Fria elevou este movimento a outro patamar, fazendo com que soldados 
do Exército, fuzileiros navais e integrantes da Guarda Nacional norte-americana 
conduzissem mais de 3 mil missões de controle de drogas e imigração ilegal no 
México e na Colômbia durante a década de 1990. Nestes anos, desenvolve-se a 
categoria Military Operations Other Than War (MOOTW) no governo dos 
Estados Unidos, relacionada ao apoio ao reassentamento de refugiados, missões de 
imposição da paz, assistência humanitária em caso de desastres naturais, controle 
de distúrbios, intervenções ambientais e, destacadamente, operações de aplicação 
da lei como parte de uma força conjunta de combate às drogas. De acordo com 
Andreas e Price (2001, p. 46), desde 1988, o fundo destinado às MOOTW, à 
época com menos de US$ 100 milhões, aumentou uma década depois para quase 
US$ 4 bilhões.

Os recursos norte-americanos destinados a programas de combate ao tráfico 
de drogas na América Latina também expressam a ênfase conferida ao tema desde 
os anos 1990. Entre 1980 e 2008, este montante alcançou a soma de US$ 13,1 
bilhões, advindos tanto do Departamento de Estado quanto da United States 
Agency for International Development (USAID) e do Departamento de Defesa 
(Seelke, Wyler e Beittel, 2010, p. 9).9 Entre 1980 e 1996, há certa constância na 
destinação destes recursos, uma vez que em nenhum dos anos o montante ultra-
passou US$ 50 milhões. No entanto, a partir da segunda metade da década de 
1990, o aumento anual destes recursos é extremamente expressivo, alcançando mais 
de US$ 500 milhões em 1999 e superando US$ 1,5 bilhão em 2000. Após uma 
queda em 2001, há um novo aumento dos recursos, a partir de 2002, e um novo 
pico, em 2006, que ultrapassa US$ 2 bilhões (Seelke, Wyler e Beittel, 2010, p. 10).

Tais informações demonstram de maneira ainda mais enfática a importância 
do combate às drogas durante a década de 1990, inclusive com recursos do 

9. Os valores que aparecem nesse parágrafo estão expressos em dólares constantes de 2008.
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Departamento de Defesa destinados exclusivamente ao combate às drogas na 
América Latina. Fica clara a crescente aplicação de recursos por parte dos Estados 
Unidos durante a segunda metade da década de 1990, com destaque para o 
ápice deste processo, relacionado aos recursos destinados ao Plano Colômbia 
via Iniciativa Andina. 

Essas políticas de combate às drogas implementadas em finais da década de 
1990, principalmente na América do Sul, favoreceram programas de substituição 
ou erradicação de cultivos, acordos de extradição, atividades de suporte policial e 
militar, pressão econômica sobre nações produtoras de drogas e leis de congelamento 
e penhora de propriedades (Bullington, 1993, p. 37).

Entre 2000 e 2008, os Departamentos de Estado e de Defesa dos Estados 
Unidos forneceram cerca de US$ 5,5 bilhões para a Polícia Nacional e as Forças 
Armadas da Colômbia.10 Foram financiados helicópteros e fornecidos assessores, 
equipamentos, treinamento e assistência de inteligência ao país. Tais esforços 
viabilizaram a erradicação de centenas de milhares de hectares de plantas de coca 
e a apreensão de toneladas de cocaína. Ainda assim, o primeiro dos objetivos do 
Plano Colômbia – reduzir em 50% o processamento e a distribuição de narcóticos 
ilegais em seis anos – não foi alcançado. No caminho inverso dos prognósticos, o 
cultivo de folha de coca e a produção de cocaína aumentaram 15% e 4%, respec-
tivamente (United States, 2008).

O segundo objetivo do Plano Colômbia, no entanto, foi razoavelmente 
alcançado: retomar o controle de áreas dominadas por grupos armados insurgentes 
que passaram a financiar suas atividades pelo envolvimento com o tráfico de 
drogas (op. cit., 2008). Por meio de ações militares e estratégias de desmobilização 
e deserção, houve uma diminuição expressiva da capacidade operacional da principal 
força insurgente no país, as FARC, bem como de outros grupos armados ilegais. 
Estima-se que estas perderam cerca de 50% de seus efetivos desde o início das ações 
do Plano Colômbia (op. cit., 2008). Houve queda tanto do número de sequestros 
no país quanto do número de assassinatos e ataques a oleodutos. Expressão deste 
enfraquecimento foi a disposição do comando das FARC, em 2012, para negociar 
um cessar-fogo e iniciar um processo de pacificação via desmobilização do grupo. 

As ações norte-americanas de auxílio militar e policial ao governo colom-
biano incluíram, desde 2000, o fornecimento de equipamentos e treinamento 
para unidades do Exército dedicadas ao combate ao narcotráfico e às operações de 
contrainsurgência. Na área policial, houve suporte aos programas de erradicação 
de drogas por via aérea, financiamento para uma unidade de comando da polícia 

10. Os valores originais estavam expressos em dólares correntes. Estes foram corrigidos pelo Consumer Price Index – All Urban 
Consumers (CPI-U), dos Estados Unidos, sendo apresentados em valores constantes de 2008. O montante contrasta com 
o destinado a programas sociais, econômicos e de justiça: cerca de US$ 1,42 bilhão (em dólares de 2008).
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dedicada ao combate ao narcotráfico e ao terrorismo, programas de interdição em 
aeroportos e criação de esquadras policiais rurais (United States, 2008). 

Essas ações vinculadas ao Plano Colômbia e a tantas outras nos mesmos  
moldes, realizadas de maneira descentralizada em muitos países da América do Sul 
e da América Central, promoveram, segundo Andreas e Price (2001, p. 31), uma 
fusão entre as instituições, as tecnologias e as estratégias das missões de aplicação 
da lei e de segurança nacional, resultando em uma “militarização da polícia e  
domesticação do soldado”. Esta mescla foi um reflexo das percepções sobre a ameaça 
do crime transnacional do tráfico de drogas, que também promoveram o “emba-
ralhamento” das divisões tradicionais entre segurança doméstica e internacional, 
uma redefinição de percepção que se espalhava entre o Executivo, o Legislativo, 
os especialistas e o público norte-americano. 

5 CONCLUSÃO

Ao se avaliar a política de segurança norte-americana para a América Latina após 
a Guerra Fria, verifica-se que, mesmo adquirindo alguns traços cooperativos na 
área econômica, ela manteve sua característica histórica unilateral quando se 
referia a aspectos relacionados à segurança do país. As ameaças extracontinentais, 
que historicamente balizaram as preocupações dos Estados Unidos na região, 
foram substituídas neste novo momento pelas ameaças transnacionais, das quais 
o destaque foi o tráfico de drogas, dada a importância que havia adquirido em 
décadas anteriores.

É possível avaliar, ainda, que a definição das drogas como um tema de segu-
rança nacional foi impactada pela alocação do crime transnacional na agenda de 
segurança dos Estados Unidos na década de 1990, uma situação potencializada 
pela aproximação entre grupos criminosos e grupos insurgentes latino-americanos, 
como as FARC, que teriam passado a buscar recursos relacionados ao comércio de 
cocaína. Como resultado, houve um expressivo aumento de recursos destinado ao 
combate ao crime transnacional de drogas pela via de novos e antigos programas 
de cooperação bilateral nas áreas técnica e militar com os países latino-americanos. 
Além disso, o processo de militarização do combate às drogas e internacionalização 
das atividades de aplicação da lei norte-americanas, que haviam se desenvolvido 
na década de 1980, foram fortemente aprofundadas na década de 1990. O Plano 
Colômbia, implementado a partir de 2000, é a expressão mais acabada de todas 
as transformações que ocorriam neste contexto.
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